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MEDICJ: BRASIL SERA UM DOS GRANDES
NUMA GERAcA0

0 Presidente Médici encaminhou ontem, ao Congresso, acompa-
nhado de mensagem, o Primeiro Piano Nacional de Desenvolvimento -
uma definiçao, em sentido global, da estratégia do desenvolvirnento
brasileiro capaz de assegurar a continuidade do crescimento e a consoli-
dacao de uma economia moderna. Baseada na experiéncia de transfor-
macão do Pals a partir de 1964, a estratégia - denominada Modélo
Brasileiro de Desenvolvimento - apresenta três objetivos: colocar o Pals,
no espaco de uma geracäo, entre os grandes; duplicar, ate 1980, a renda
per capita e eievar a economia em 1974 a urn crescimento anual de 8 a
10%. Entre as muitas realizaçOes, a estratégia compreende a atuacão efi-
ciente do Govérno em tôdas as faixas da administraçao e a mobilizaçao
mais intensa do sistema financeiro, de que serão instrumento os programas
de integracão social. 0 piano vai garantir mais recursos para a Educaço
e também para desenvolvlmento da indiistria.

(0 GIobo, 16 de setembro de 1971.)
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APRESSANDO 0 FUTURO

No dizer do Ministro Reis Velioso, do Pianejarnento, o Piano de
Desenvoivimento Nacionai entregue a apreciação do Congresso é, mais
que urn projeto, a diretriz básica de Govêrno e sua filosofia administrativa.
No documento, cuja importância ressaita de uma análise perfunctória,
sente-se urn Govêrno que sabe o quo quer e que sabe Para onde vai,
pois é êle mesmo que traça os caminhos; sente-se urn Govêrno consciente
de sua missão, dos problemas que afligem o Pals e seu povo, do tempo
em que vive e da evoluçao dos tempos.

E ambicioso o piano governamental, pois pretende comprar o ingresso
Para a Nacao brasileira no fechado clube das grande potências econômicas,
não do dia Para a noite, mas de maneira crescentemente gradual, consti-
tuindo a primeira meta uitrapassar, ate 1974, a barreira dos 500 dólares
per capita e passar, do nono Para o oitavo iugar, na lista dos paises oci-
dentais de major nlvei global do Produto Interno Bruto.

E de se notar que ao crescirnento gradual da economia correspon-
derá o decréscirno também gradativo da taxa inflacionária, comprovada
que está a tese ser posslvei o desenvolvimento dentro do ordenamento
financeiro e do combate a inflacao. E êste prosseguirá, embora nao tao
velozmente como o desejariam as economias domésticas, sobretudo as de
todos quantos vivem de salários, mas nurn ritmo que, situado entre dois
e três por cento ao ano,nos permitirá chegar ao fim da presente década
A almejada estabiiizaçao monetária.

Não menos importante é a meta a atingir no campo da Expansão
do Emprêgo, que pretende atingir a taxa de 3,2% ao ano. 0 desemprégo
é urn dos fantasrnas que assombra o mundo em expiosão dernográfica.
Vern sendo, igualmente, urna das grandes dores de cabeca de governantes
e socióiogos brasileiros, uma vez que o - Brasil é urn dos palses onde a
populaçao aumenta mais ràpidarnente. Pretende o Govêrno oferecer uma
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porcentagern de empregos mais alta que a do crescirnento demográfico
revelada no iiItimo recensearnento, o que propiciará a gradual reducao
da Iegião dos desempregados.

0 Plano Nacional de Desenvoivirnento atenta para todos os setores
nevrálgicos da problemática brasileira, procurando encurtar os prazos para
se atingir o grande objetivo do bem-estar do povo, individual e coleti-
varnente. Segundo o Ministro Delfim Netto reveiou na Comissão de Eco-
nomia do Senado, a finalidade precIpua da poiltica governamental é
prornover o desenvolvimento -no menor prazo posslvei. Nessa premissa se
resumem as metas do piano, ambicioso mas viável, por estar sedimentado
numa acao administrativa que vem aicancando sucessivas vitórias em todos
os terrenos. E ambicioso mas nao mirabolante. E viávei e vai ser reali-
zado, para repiesentar urn saito para dentro do progresso.

Como não podia deixar de ser, o Piano Nacional de Desenvoivirnento
gira em tôrno da integracao nacional, corn significado prirnordialmente
econôrnico-social, destinando-se, do ponto de vista da demanda, a criar
mercado interno capaz de manter crescimento acelerado e auto-sustentá-
vei e, do ponto de vista de producao, a permitir a progressiva descentra-
lizaçao econômica. Por isso, estabelece pdios regionais no Sul e no Nor-
deste, de sentido integrado agrlcoia-industrial, assirn como no Planaito
Central e na Amazonia, de sentido agrlcola-minerai. Prevê rernédios ade-
quados para as diferentes mazelas. Nas regiöes mais desenvolvidas fixa-se
uma polItica de consolidacão de desenvoivimento; rias mais atrasadas,
incutem-se elementos que atuem como fermento do progresso; nas inabi-
tadas, abrem-se os primeiros camirihos de- ocupacao e expioração.

Nada, no Piano governamental, exsuda pessimismo. Ao contrário, tudo
transpira otimista confiança nas possibiiidades do Pals, nas suas potencia-
lidades, fisicas e hurnanas, sobretudo nestas, que são a base de todo o
progresso. Por isso a educaçao e a cultura 'merecem lugar de destaque,
corn o desenvolvimento dos projetos já em início de execucao.

A simples ieitura do Piano Nacional de Desenvoivirnento reveia que
já está longe a fase em que os Veihos do Restêlo - eternos condoreiros
da desgraca e da descrenca - so viam o caos diante dêste Pals, que no
dizer de uiñ estadista, é major, que o caos. Hoje, a Nacao ye urn futuro
de grandeza, que The advirá do trabaiho e do esfôrco ordenado e preco-
nizado no piano governamental de desenvoivirnento.

(Correlo Brasilionse, 17 de setembro de 1971.)
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CARTA DE DESENVOLVIMENTO

• 0 Brasil ja tern urn docurnento de base para realizar de maneira
ordenada a poiItica na'cional de desenvolvimento. Em 60 páginas, 0 Go-
vêrno define em linhas gerais os campos e objetivos que compöem o Piano
Nacional de Desenvolvirnento, "corn as concepcôes e meios para consoii-
dar urna econornia moderna." 0 Chefe do Gabinete Civil e 0 Ministro
do Planejamento levaram pessoalmente ao Congresso o trabaiho que corn-
pleta o quadro de instrumentos preparados para conduzir o desenvolvi-
mento econôrnico e social de forma disciplinada.

Depois do Orcarnento Plurianual e da proposta orçarnentária para 72,
o Pals entra numa fase em que já pode realizar programadamente a apli-
cação de recursos, sern correr o risco de ser apanhado em flagrante de falta
de previsao. 0 programa de rnão-de-obra é indispensável a aceieraçao
industrial, que vai reclamar especializacao. Não seria posslvel preparar
gente para o trabaiho especializado sem reduzir a taxa de analfabetismo.
For isto, o MOBRAL é citado no PND corn responsabilidade quantificada:
ate 74, deverá abater 2 miihôes na popuiacao analfabeta, na faixa entre
15 e 35 abs.

0 documento apresenta as definicoes fundamentais e corn elas ofereèe
urna visão do que o Govêrno considera sua responsabilidade no processo
de desenvolvimento. A estratégia do piano assenta na experiência e na
transformaçao que resuitaram dos rumos tornados em 1964. Como o PND
tern prazo de duracao ate 74, destina-se a abranger com coerência todo 0
decênio que começou corn a luta prioritária contra a infiaçao e se coroa
corn o salto de desenvolvirnento, a ser medido na própria renda per capita,
prevista - corn base nos nilmeros que espeiharn o esfôrço nacional - para
dobrar durante esta década.

Urna das faces da ação prograrnada se volta para a exportacão de
produtos manufaturados e os tradicionais, a fim de .que o Pals possa se
aproveitar do aumento do comércio mundial. As oportunidades oferecidas
pelo comércio internacional são grandes e servern para arnpliar a capaci-



dade de competicão de nossa indiistria, cuja modernizaçao nos integra
na disputa do mercado. Noutro nIvel de consideraçôes, está dito no PND
que o objetivo final é tirar partido dos recursos humanos e da nossa di-
mensão continental, que reclama igualmente uma estratégia regional para
assegurar a integracão nacional. Não são apenas palavras: é uma tomada
de posicao, a ser seguida de providências objetivas.

Os principais campos em que se refletirá o empenho governamental
já vinham sendo atacados, mas o PND facilita a visão panorâmica e a
percepcão clara dos objetivos: siderurgia, petroquImica, construcao naval,
energia elétrica, estradas, comunicação. 0 resultado pretendido é abrir
a parcelas crescentes da populacao a participacão nos frutos do desenvol-
vimento, através da geracao de oportunidades de trabaiho e especializa-
cao técnica. Como documento de definiçao, pode orientar iguãlmente o
Congresso e a opinião pñblica, no acompanhamento atento e interessado
da acao governamental. 	 -

(Jornal do Brasil, 17 de setembro de 1971.)
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DESENVOLVIMENTO E ESTABILIDADE

Aos economistas caberá analisar em seu conteiido o I Piano Nacional
de Desenvoivimento Económico e Social. Aos observadores politicos cabe
desde ja constatar os efeitos aitamente estimulantes dsse esfôrço de fixar
objetivos e estabekcer diretrizes. A ação do Govêrno oferece-se assim
coordenada, em perspectivas qué absorvern num todo uniforme as diversas
providências e os diversos projetos setoriais. As coisas se tornam mais
claras e o processo de desenvolvimento mais inteligIvei aos leigos que são
a grande massa dà populacao.

Ao lado da sua utilidade como ordenamento e disciplina do desen-
voivimento, o piano funciOna, portanto, como aliciador e motivador da
opinião pñblica para urn esfôrço que terá tanto mais êxito quanto mais
espontânea e generalizada for a colaboração do Pals. A nacão tende a
assumir, corn o Govêrno, a tarefa que assim se torna comum. A escala
de grandeza em que se situa a ambição nacionai, tai como está definida
nesse piano elaborado pelo Ministro Joao Paulo dos Reis Veiloso, libera
sem diIvida emocOes criadoras que irão favorecer o esfOrço para que se
aicancem cada uma e tOdas as metas estabelecidas.

Entre os pressupostos apontados para conferir auto-sustentação e ca-
rater integrado ao piano está o da "estabilidade poiItica, para realizar o
desenvolvimerito sob regime democrático". 0 Govêrno voita a definir-se
assimór urn modêio politico coincidente corn as aspiracöes nacibnais e
afasta a idéia, que se difunde como preconceito enraizado, de quo ha in-
compatibilidade entre progresso econômico e exercIcio das iiberdades pii-
blicas.

No sintético balanço das realizacOes da Revolucao, de 1964 para cá,
afirma-se o caráter construtivo do movimento e por Me pode-se verificar
que as atividades pollticas jamais foram empecilho a formulacão de dire-
trizes econOmico-financeiras corretas e a sua execucão. Sob o Govêrno
Castello Branco, depois do curto prekidio revoiicionário, não se suspen-
deram direitos e garantias para que o Ministro Roberto Campos pudesse
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levar a cabo a ordenaçao das financas e a racionalizacão dos métodos de
açao da administraçao pi'iblica. Quando novamente irrompeu urn surto
revolncionário, em outubro de 1965, êle nãofoi gerado por interferências
polIticas numa area de comando que o Presidente da Repi'iblica custodiava
contra crIticas e assaltos de interessados. Foram razöes politicas, suscita-
das em tôrno de sucessöes estaduais, e nao razöes administrativas que
produziram o Ato n.02.

Sob o Govêrno Costa e Silva, de natureza constitucional e democrático,
nem as agitacOes de rua nem a imaturidade de urn grupo de deputados
criaram obstáculos ao Ministro Delfim Netto para prosseguir na politica
financeira anterior, dando-ihe nova dimensão econômica. Em 1968, já
o PNB crescia de 9,4% ao ano (segundo a ñltima revisão), como fruto dos
esforcos governamentais no setor. Em dezembro daquele ano foram noya-
mente questoes polIticas e a inconformidade da Revoluçao corn atitudes
rebeldes do Congresso, tal como acontecera em 1965, que produziram a
suspensão dos direitos e garantias e a ediçao do Ato n.° 5.

As taxas de crescimento de 9 e 9,5% obtidas nos anos seguintes (em
1969 em meio a prolongada crise polItica) foram o reflexo da performance
anterior sustentada pela cOntinuação da politica econômico-financeira e
de Sen executor. Poder-se-ia dizer que ambos os atos foram indispensá-
veis para alcancar uma estabilidade politica ameacada naquelas emergên-
cias, mas o fato é que ambos retardaram o advento de uma estabilidade
prolongada e definitiva a qual se define pela existência de urn estado de
direito, em que as relaçOes entre o Estado e os cidadàos se regularn de
maneira certa e definida. Acreditamos que essa estabilidade do regime
democrático é o pressuposto a que se alude agora nesse irnpOrtante do- ,
cumento que o General Médici encaminhou ao Congresso Nacional.

Pressuposto e meta, pois os objetivos gerais do plano 5O Os de or-
ganizar o desenvolvimento de uma sociedade que deverá ser crescente-
mente democratizada, no sen quadro econômico, social e politico. 0
documento dá-nos, portanto, a garantia de que os cornpromissos funda-
mentais da Revoluçao de 1964 estão de pé e de que as atividades governa-
mentais, em son conjunto, conduzem o Pais no rumo das aSpiracôes quo
naquele momento identificaram opinião piblica e Fôrças Armadas.

(Jornal do Brasil, "Coluna do Castello", 17 de setembro de 1971.)
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ACEITANDO 0 DESAFIO DO CRESCIMENTO

0 encarninhamento do Piano Nacional de Desenvolvimento (PND)
ao Congresso constitui, por si, urn ato importante. Reconhece o Foder
Executivo a necessidade de pedir a colaboração do Legisiativo para de-
cidir sôbre as granes opcOes que devem orientar a poiltica econôrnico-
social no perIodo 1972-74. Não se pode, naturalmente, esperar que 0

Congresso examine, em seu aspecto estritamente técnico, um Piano duja
elaboração exigiu meses de trabaiho de economistas. Mas é irnportante
que as linhas mestras da polItica econôrnica sejam alvo de uma anáiise
crItica por parte dos representantes da Nacão.

Não preteidemos analisar, de momento, todos os pormenores do
Piano, que exige longo exame. Podemos, porém, avaliar os pontos mais
importantes do programa que inspirará a atuaçao das autoridades, lem-
brando que, naturalmente, se trata apenas de urn piano indicativo, que
continua sendo totalmente flexIvel e que deixa, deliberadamente, ampla
margem de liberdade a iniciativa privada, a qual encontrará fortes estI-
mulos governamentais na medida em que seus projetos de expansão se
enquadrarem no PND.

Cumpre salientar que se trata de urn piano ambicioso. Ao passo que
no perIodo 1966-69 crescemos a uma taxa media anual de 7,4%, o do-
cumento submetido a apreciaco do Congresso prevé o aumento do PIB
numa media anual de 8-107o. Mas o que nos parece mais importante C
que as autoridades previrarn major crescimento dos investimentos do que
do consumo: entre 1970 e 1974 o PIB deverá crescer de 41%, o consumo
global de 36% e os investirnentos brutos fixos de 58%. Convém lembrar
que, no consumo global, está incluIdo nào apenas o consurno dos parti
culares como, também, o dos podCres pi'iblicos. 0 PND esciarece, notada-
mente, que Se procurará elevar o nIvel de eficiência do setor pi'iblico, corn
o fito de permitir crescimento major do consumo pessoal. Em re1acao a
1970 - e a preco constante - o PIB per capita deverá crescer de 26%,
atingindo US$ 516 a US$ 598 em 1974. Tal desenvolvimento procurará,
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porém, ser qualitativo, acomparthando-se de uma poiltica de redistribuicao
social e regional de renda (corn urn programa equivalente a US$ 800 mi-
Ihöes por ano, durante a vigência do PND).

Quanto aos meios previstos para atingir os objetivos globais, o PND
oferece bastantes pormenores. Merece realce a prioridade dada a Edu-
cacao, sem a qual näo haveria progresso qualitativo e aprirnoramento
humano. 0 desenvolvimento industrial terá corno base os grandes pro-
gramas (Piano Sideri'irgico, Expansão da PetroquImica, Mineraçao etc.).
Em tôrno dêsses pianos maiores deverão fazer-se investimentos comple-
mentares, sob a responsabilidade total do setor privado. 0 Brasil está
preparando-se para ingressar no Clube dos PaIses Desenvolvidos e, por
isso, tern necessidade de incorporar a sua economia os progressos tecno-
iógicos internacionais, bern como de elaborar, em determinados setores,
tecnologia própria.

Merece ser assinalado e louvado o grau de importância atribuido
As emprêsas multinacionais capazes de acelerar o programa de expansao
das exportacöes, cujo crescimento anual deverá corresponder a taxa de
10%, sendo de 20% no que diz respeito aos produtos manufaturados.

Essa "meta" mostra que nosso govêrno continua avésso ao jacobi-
nismo estéril e que, ao contrário, aceita e favorece a colaboraçao do capital
estrangeiro, desde que éste revele igual espIrito de cooperacão.

0 PND expOe apenas muitos objetivos que já foram definidos e ate
certo ponto, alcancados nos ñltimos anos. Representa a condensacao de
uma poiItica econômica que já está sendo executada, no 61timo , triênio,
corn grande êxito. Nesse sentido o Piano constitui, em parte, urn trabaiho
de consolidacao. Corn essas caracterIsticas, é correto e realista. For isso,
será fácii, para o Congresso, pronunciar-se sôbre urna polItica que, nos
ñltimos anos, já den provas de sua objetividade e de sua eficácia.

(0 Estado de 5,lo Paulo, 17 de setembro de 1971.)
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PLANO DA REvoLucAo

Já está no Congresso Nacional o piano que consubstancia as diretrizes
para o desenvolvimento brasileiro, no contexto da filosofia revoiucionária
vigente no Pals desde 1964. Näo é 6sse o primeiro trabaiho de planificaçao
efetuado sob a égide do regime revolucionário. 0 PAEG, elaborado sob
a inspiracâo do ministro Roberto Campos, no govêrno Castello Branco, foi
a primeira experiência revolucionária nesse campo. Ao piano trienal, se-
guiu-se urn piano decenal, cujas 61timas demãos foram dadas, já no
govêrno Costa e Silva, por urn outro ministro do Planejamento, o senhor
Hello Beltrão.

Mas estava reservado, ao govêrno Emilio Médici e ao ministro Reis
Veiloso, o papel de consolidadores da obra de pianificacao revoiucionária,
levando a programacão do desenvolvimento a urna esfera ainda mais am-
pla, extravasando do campo estritamente econômico para a esfera social.

Como prova, Ia está, no Congresso Nacional, o Primeiro Piano Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social documento que sintetiza
as diretrizes e metas do govêrno revolucionário para disciplinar a expansão
econômica brasileira nos próximos anos, fazendo-a reverter em beneflcio
direto do hornern.

A estratégia proposta pelo Plano, segundo as palavras do Presidente
Médici na mensagem que acompanha o projeto, "assenta antes de tudo na
experiência de crescimento e transforrnacao efetuada a partir de 1964, e
representa a projecão, nas próximas etapas, das conquistas econômicas e
sociais já alcancadas".

Não se trata, portanto de urn "nôvo" piano. Mas de urn piano que
aproveita e assimila as experiéncias de planejarnento já encetadas nos an-
teriores governos revolucionários. Todavia existe uma diferença qualitativa
muito importante entre as três etapas da revoiuçao representadas pelos
governos Castello Branco, Costa e Silva e Emilio Médici.
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Tôda a pianificacao efetuada pelos inspiradores da polItica econôrnica
do primeiro govêrno revoiucionário concentrou-se num objetivo priori-
tário: a estabilidade financeira. For isso mesmo foi o Sr. Roberto Campos
acusado de "monetarista". Taivez tenha realmente exagerado na dose,
sacrificando excessivamente setores tais corno o crédito e os saiários,
submetidos a drástica contencao, mas a verdade é que o tratamento de
choque se impunha. A dosagem é que pode ser discutida, mas o remédio
era realmente aquêle.

Já no govêrno Costa -e Silva, sob a orientação do ministro Who
Beltrão, o planejarnento pássou a ser feito sob urn nôvo enfoque. Canhou
major realce, superada a fase aguda da crise financeira, o objetivo de re-
tomada do desenvolvirnento. E, efetivamente, apesar da abrupta inter-
rupcäo do govêrno Costa e Silva, o desenvolvirnento foi retomado.

No govêrno Emilio Médici, a necessidade já não era a de retomar
o desenvoivimento, mas sim a de mantê-lo e acelerá-lo, o que foi feito
nesses dois primeiros anos de gestäo, o que é pienamente comprovado
através do crescimento admirável do Produto Interno Bruto e outros mdi-
cadores da situacão econômica.

Coerente corn sua filosofia de govérno, centrada na pessoa humana,
e dentro dos ideais revoiucionários, o govêrno Médici está passando para
uma nova etapa, da qual foram adrniráveis antecipacöes de projetos tais
como os do PIS e da Proterra: trata-se da etapa de hurnanizacao do de-
senvolvimento, na qual o esfôrço de expansão econômica passa a se
processar em subordinacao a valôres sociais definidos.

0 Piano que o Presidente acaba de remeter ao Congresso é a pro-
gramacao teórica dessa nova bataiha: a humanizaçao do desenvolvirnento.
Para que o desenvolvimento possa ser humanizado, no entanto, a coh-

dicao sine qua non é que haja desenvolvimento ininterruplo. For isso
a meta fundamental do Piano é duplicar a renda per capita ate 1980,
objetivo difIcil mas nào impossivel.

(0 Estado do Parand, 17 de setembro de 1971.)
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CARTA DE INTENçOEs DO GOViRNO

Os objetivos fundamentais do I Piano Nacional de Desenvolvimento
Eèonôrnico e Social, encaminhado pelo Govêrno a consideração do Con-
gresso Nacional, resumern-se, no que tange ao crescirnento econômico, na
ultrapassagern da barreira dos 500 dólares de renda per capita em 1974.
Para atingi-lo, prevê-se o crescirnento do Produto Interno Bruto ao longo
dos próxirnos três anos a uma taxa entre 8 e 10% ao ano, mediante: 1) au-
mento da taxa de expansão do ernprêgo ate 3,2%, em 1974, corn urna taxa
media de 3,1%, no perIodo 1970/74; 2) reducäo da taxa de infiaçao, per-
mitindo alcançar-se reiaiva estabilidade de precos, ou seja, taxa de in-
flaçao da ordern de 10% ao ano, ate o final do mandato do atual Govêrno;
3) polItica econôrnica internacional que acelere o desenvolvirnento do
Pals, sern prejuIzo do contrôle progressivo da inflacâo.

O êxito de urn esquema nacional dessa natureza passa a depender não
apenas da conjugaçao dos esforços intrnos, mas tambérn da evolucao da
economia mundial, particularmente dos rumos das econOrnias dos paIses
aitamente industrializados. Os esforcos desenvolvidos no piano do co-
rnércio internacional ou no da poiltica de captacão de recursos externos
necessários a complementacão do custo de seus programas de desenvolvi-
mento, estäo sujeitos aos reflexos das flutuaçOes de outras economias.

O desencadeamento de urna acao restritiva de impbrtacôes pelos palses
desenvolvidos, bern assim a adoçao de politicas monetárias mais restritivas
ou fechadas, comuns aos esforços dirigidos no sentido do restabelecirnento
do equillbrio do balanço de pagamentos ou apenas do balanço mercantil
de urn ou de aiguns palses grandes importadores ou fontes de investimen-
tos, terminarn sempre por afetar as pollticas de desenvolvimento praticadas
pelos palses de econornias menos fortes on mais vuineráveis as instabili-
dades.

No caso especifico do Brasil, porém, cuja economia encontra urn major
suporte no seu próprio mercado interno, é possIvel veneer algurnas dessas
dificuldades ou, pelo menos, atenuar-ihes os irnpactos. Especialrnente, se
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for possivel manter urna taxa desejável de expansao de emprêgo, o que
contribui para o alargamento das bases do mercado nacional. Como, ate
o momento, nâo ternos urna indistria especIfica de exportacão, mas em-
pregarnos na exportacäo excedentes de producao da indiistria organizada
para o mercado interno; como desenvolve-se no Pals uma polItica de jute-
gração que, iniciada corn as vistas voltadas para o desenvolvirnento regio-
nal, evoluiu no sentido da integracao nacional, ha sempre condiçOes para
resistir aos impactos dos movimentos de acomodaçao de economias ex-
ternas.

A projecao do Produto Interno Bruto está fundamentada nos resuita-
dos obtidos nos iiltimos anos pela polItica de crescimento e transformaçao.
o PIB tern aumento a razão de 9 por cento ao ano, estàvelmente, corn
raIzes plantadas no crescimento industrial acima de 10 por cento. A outra
contribuiçao importante deve ser proporcionada pela agricultura, a uma
t.axa estimada acima de 7 por cento. A análise retrospectiva ate 1965 evi-
dencia que urna semelhante conjugacao de indices tern sido posslvel sem
maiores sacriflcios. A outra estará precisamente nos esforços conduzidos
corn vistas ao constante alargamento da fronteira econOrnica, numa opera-
ção em que se visa tirar partido da dimensão continental; no aproveita-
mento rnáximo dos recursos hurnanos particularrnente pela sua meihor
qualificacao; e, finairnente, consolidando a experiência havida corn o de-
senvolvimento do niicleo básico do Centro-Sul e corn a industrializaçao do
Nordeste, reveladora da nossa capacidade de criar a base de mercado
interno para a expansão da economia.

0 grande impacto do I Piano Nacional de Desenvolvirnento EconOmi-
Co e Social reside precisarnente no capItulo dedicado a ação para o de-
senvolvimento, onde podern ser contemplados alguns dos fatôres da
expansao, irnpllcitos no programa de investimentos. "As necessidades de
expansào do capital fIsico do Pals acarretarão crescirnento da taxa de
investimento bruto (fixo), de 17 por cento em 1970 para 19 por cento em
1974. A participação do investimento privado no total tenderá a elevar-
Se", diz o documento.

Tomándo especIficamente o item desenvolvimento industrial, verifica-
se uma previsão de investimentos da ordem de Cr$ 80.400 rnilhôes (corn
elevada p'articipacão do setor privado), cobrindo setores básicos a saber:
siderurgia, Cr$ 7.700 milhöes; quIrnica, Cr$ 5.500 milhôes; mecânica e elé-
trica, Cr$ 8.000 milhoes; forjados de ago, Cr$ 170 milhOes; fundidos de ferro
e ago, Cr$ 450 milhöes; ferro-ligas, Cr$ 130 rnilhôes; metais não-ferrosos,
Cr$ 650 milhOes; cimento, Cr$ 1 bilhão; papel e celulose, Cr$ 2.800 milhöes;
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e bens de consumo nào duráveis, Cr$ 4 bilhôes. Na agricultura-abasteci-
mento, sômente as aplicacôes governamentais são avaliadas em Cr$ 15.600
milhOes, nao computados os financiamentos de custeio pela CREIA e outros
órgaos. Energia, Cr$ 24.400 milhôes, inclusiye petróleo e xisto; rninera-
cao, Cr$ 8.260 rnilhôes dos setores piib1ico e privado. Transportes, por
parte do govêrno federal, cêrca de Cr$ 20. 100 milhôes.

Para movimentação de todos êsses recursos e mais Os relativos aos
aspectos de natureza social, serão acionados os principais instrumentos de
acão econômica. No que tange a polItica fiscal, destaca-se a continuacão
da politica de alIvio progressivo da pressão tributária. No sistema finan-
ceiro e no mercado de capitais, permissão para emissão de açôes prefe-
renciais ao portador pelos bancos oficiais e privados, sem direito a voto,
bern assim a poiltica de incentivos e fusöes no sistema financeiro, consi-
deracão da tendência a forrnação de conglomerados, objetivando-se sempre
permitir a formacao de sólidos grupos empresariais, corn poder de corn-
peticão e corn adequada estrutura financeira, preservado o interêsse pi-
blico e a seguranca do sistema financeiro.

Omer Mont'Alegre

(Boletim Gambia!, 18 de setembro de 1971.)
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ESTRATEGIA BRASILEIRA

Tern o Congresso Nacional, bern como os demais estudiosos da pro-
biemática brasileira, urn rico manancial de inforrnaçOes no notabiiIssirno
docurnento que é o Piano de Desenvoivimento encaminhado ao exame
dos nossos pariarnentares. Novas coordenadas são concebidas a base das
conquistas que se vieram efetivando a partir de 1964. 0 quadro geral
irnpressiona pela nitidez dos tracos. 0 arrôjo das metas futuras se deli-
neia não como urn deiIrio de grandeza, mas, ao contrário, como urn frio
cálculo derivado de dados positivos oferecidos pelo quo já se conseguiu
nas fases anteriores.

Ern nenhum mornento se perde a noção das dificuldades a serem su-
peradas. Estas sobretudo se vinculam a situação sui generis de urn pals,
como o nosso, quo encerra no interior de suas fronteiras todos os graus
do estágio econômico, desde os mais primitivos ate os representativos da
organizacão capitalista mais avançada e vitoriosamente empreendedora.
Estes desnIveis, como nao se ignora, tern criado arritmias de movimento
orgânico, que o Piano procura definir corn justeza, para meihor entre-
gar-se, posteriormente, a obra corretiva necessária, implIcita na progressão
harmonica que se-tern em vista.

Por isso mesrno, especial atenção dedicada ao balanco das peculiari-
dades do Centro-Sul. Trata-se de urna região que, "pelo nIvel de renda
alcançado", na década de 70 se defrontará corn problemas "tipicos da
sociedade rnoderna". E êstes são arrolados. No perImetro da Grande São
Paulo e da Grande Rio concentram-se aglomerados humanos comparáveis
aos maiores do mundo. Dal urna seqüência de males (os da poluicao
arnbiental, por exemplo) justapostos aos efeitos maravilhosos da revoluçäo
tecnológica, que atua sObre todos os setores operacionais do hornern
moderno. Neste âmbito, as coordenadas desenvolvirnentistas evidente-
rnente nào Se assernelham as de outras jartes do territOrio nacional. Para
ela o Piano preconiza soluçöes relativas a cornetimentos de tecnologia
refinada, carninhando paralelas a consolidação de "rarnos industriais bási-
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cos", em cujo nitrnero se incluem a construçao naval e a siderurgia. A
agricultura deverá, simultâneamente, adquirir cada vez mais o caráter de
atividade corn base empresarial. 0 aprimoramento da produtividade,
tanto no campo rural quanto nos vários patarnares do parque fabril, im-
portará certamente no forçoso estabelecimento de "novas estruturas de
comercialização em larga escala".

For tôdas estas caracterIsticas, as zonas compreendidas no raio de
influência imediata da Grande São Paulo e da Grande Rio se converterão
em "mecanismo coordenador da atuaçao dos Governos federal, estadual
e municipal nos programas conjuntos, observadas as respectivas areas
de cornpetência". Compreende-se que assim seja. Trata-se de üma região
que abarca nada menos de 15 por cento da população brasileira e de
50 por cento de sua produçao industrial. Pelo Sen progresso de escala
ampla, dimanado de circunstâncias históricas especiais, ela se avantajon
As demais e provoca uma imantação que, se não for corrigida em tempo,
pode suscitar ruptnras perigosas. 0 Plano Nacional de Desenvolvimento
reconhece essa anomalia e se preocupa em corrigi-la, quando adverte:
"Os Estados mais desenvolvidos do Centro-Sul, notadamente São Paulo,
deverão colaborar corn o Govêrno federal na polItica de integraçao na-
cional, apoiando o esfôrco aplicado no Nordeste e na Amazônia, ate medi-
ante cooperação financeira por intermédio dos bancos oficiais daqueles
Estados".

No que diz respeito a São Paulo, tanto da parte de seus governos
quanto do seu empresariado, êsse espIrito de cooperação jamais se omitiu.
Falton no passado, contudo, a presença de urn pensamento coordenador,
nos mecanismos da União, que Ihes proporcionasse urn sentimento de
confianca na racionalidade dos métodos a serern aplicados, para que os
resultados realmente correspondessem aos objetivos que se tinham em
vista. fste sentimentode confiança felizmente se consolidou corn a obra
da Revoluçao de 1964. Hoje, São Paulo perfeitamente se entrosa corn as
metas do Govêrno federal, corn a consciência de que os conceitos de
"integracão" não são lançados ao acaso das circunstâncias, sob inspira-
cOes imediatistas. Obedecem, isto sim, a uma finalidade planificadora,
que procura resolver não poucas das incógnitas corn que se afligem as
populaçOes e a economia do Centro-Sul soerguendo urn pouco mais o
nIvel das regiôes mais atrasadas. Para tanto, a estratégia adotada parte
do pressuposto de que o Centro-Sul continuará a "absorver a maior parcela
do capital fIsico do Pals". Tudo aconseiha a que se mantenham estas
excelentes taxas de crescimento, que definem os pontos altos da vitalidade
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nacional. Sangrá-la tornaria o aspecto de urna mutiiaçao irresponsávei.
Assirn, p0Th, Os "flOVOS prograrnas relativos ao Nordeste e a Amazônia"
terão a respaldá-los os incentivos fiscais já existentes. Isto por urn prin-
cIpio geral já firmado, que a prática provou ser partidularmente fecundo.

Esta concepcäo de conjunto, cientIficarnente baiizada, já nos deu urn
Produto Interno Bruto de dimensOes jamais registradas na nossa história
econôrnica. 0 nôvo Piano, a base da mesma experiêndia, espera tornar
constantes e progressivos os mesmos ritmos, de forma a colocar o Brasil
entre Os poucos palses que já ultrapassaram a "barreira dos 500 dólares
per capita". Já agora não se pode duvidar que o conseguirá. Além do
realismo de suas formulas internas, Me tern, nas linhas previstas - para o
nosso intercâmbio corn o Exterior, urn fator complementar de fortaleci-
mento, capaz de alargar a esfera de nosso já considerável prestIgio no
concerto dos demais povos do Ocidente.

(Didrio de Säo Paulo, 18 de setembro de 1971.)
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IMPULSO DECISIVO

A estratégia para a evolucao rápida do Brasil nos próximos anos,
destinada a colocá-lo entre as naçOes de primeira linha ate Q fim do
século, está afinal definida pelo Piano Nacional de Desenvolvimento,
encarninhado pelo presidente Médici ao Congresso, duja execução se
estenderá de 1972 a 1974. São três os seus objetivos fundamentais. Em
primeiro iugar, visa a criar condicoes básicas para que se alcance aquela
meta, dentre as quais se destacarn as que correspondern aos dois outros
objetivos. Um déles se consubstancia na duplicaçao ate 1980 da renda
per capita acusada em 1969, o que implica em garantir o crescimento
anuai do produto interno bruto em porcentagens equivalentes as dos
61tirnos três anos, e o outro na expansão do mercado de emprêgo a taxa
de 3,2 por cento é a queda da inf1cão ao ravel de 10 por cento ao termi-
nar 0 triênio.

Corn a elaboraçao do ambicioso esquema, o presidente Médici não
so satisfaz o compromisso que havia assumido ao iniciar-se o seu man-
dato, corno tambérn pode dizer-se quo vai ao encontro de uma obsessão
nacional. Os brasileiros, na verdade, mostram-se hoje mais compenetra-
dos do destino que aguarda o Brasil e nao alimentam mais thivida quanto
A aptidão que tern para antecipar o futuro, mediante o próprio esfôrco
e o adequado aproveitamento dos recursos naturais que estão a sua dis-
pOSicãO.

Para que se fortalecesse essa mentalidade otirnista, muito coneorreu
naturalmente o resultado do empenho havido a partir de 1964 corn a fina-
lidade de promover os reajustarnentos que se impunham, após urn longo
perlodo de desordem e perplexidade na vida do Pals, e rurnar para os
caminhos do desenvolvimento. Tal estado de espirito se afigura essencial
e certo ao sucesso do modêlo brasileiro de desenvoivirnento, porque, mais
importante talvez que a capacidade do Govêrno de agir e disciplinar, será
a motivacão. que 0 iivre empreendimento e a fôrca de trabaiho vêrn reve-
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lando para superar os empecilhos quo se tern oposto a diversificaçao e ao
major rendirnento das atividades produtivas.

A situacao atualmente se apresenta, pois, muito diferente da que
irnpediu que o Brasil retirasse proveito que se podia esperar de pianos
anteriores, como no caso do Piano Salte e mais recentemente do Piano
Trienal do drarnático govêrno Joao Goulart. De maneira que êstes dois
exempios de insucesso da acao pianejada, em vez de comprorneter a
confianca no Piano Nacional de Desenvolvimento a ser aplicado a partir
do próxirno exercIcio, contribuern ate mesmo para fortalecê-ia, já que a
experiência dos governos revoiucionários demonstra que as condiçoes
são hoje apropriadas ao desdobrarnento em bases racionais do esfôrco
nacional em favor do progresso econôrnico e da evolução em todos os
setores da vida do Pals.

Se ate agora, scm urn piano abrangente e integrado, foi posslvei
assinalar conquistas que antes pareceriarn difIceis, mais estimuiantes serão
daqui por diante os desafios que o programa de acão proposto peio chefe
da Naçao representa para o próprio Govêrno e para todos os brasiieiros.

A firn de que o Brasil se situe entre os paIses desenvolvidos no es-

paco de tempo de uma geracão, segundo preconiza o esquema, torna-se
necessário prelirninarmente quo, no campo da educaçao, se reduza a dois
miihöes imediatamente o nirnero de analfabetos na faixa de 15 a 35 anos
de idade. Nesse sentido, basta, portanto, que tenha prosseguimento, corn
a eficiência que vem registrando, o programa do MOBRAL.

Já no domlnio econômico será indispensável desde logo também que
se efetive pelo menos em 50% os chamados grandes programas de inves-
timento, engiobando siderurgia, petroqulmica, transporte, construção
naval, energia eiétrica, comunicacöes e rnineracao, cada urn dêies cor-
respondendo a rnais de urn bilhão de Mares. E para ampliar as perspecti-
vas da exportacao, sem diivida relevante como fator compiementar da
luta em prol do desenvolvimento acelerado, visa o piano criar duas cate-
gorias capazes de competir corn a posicão do café - manufaturados e
minério produtos agricolas não tradicionais - de modo a assegurar o cres-
cirnento da receita de cambiais acirna de 10 por cento ao ano. Sob êsse
aspecto, naturalmente, rnuita influéncia ira ter a poiltica já em anda-
mento corn o objetivo de prornover a integracão nacional, corn base no
desenvoivimento do Nordeste e na conquista da Arnazônia, que permitirá
a desmarginalização de urn contingente apreciávei da popuiação e a incor-
poracão de novas terras e aproveitamento de rnaiores recursos naturais
para aurnento da produçao.
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Dentro dessa linha, abre o terceiro govêrno revolucionário as sendas
para a transformacao da fisionomia nacional. E urn piano de três anos,
que exigirá naturalmente a continuidade de sua filosofia e de seu esfôrco
através de outros pianos dos governos subsequentes.

(Estado de Minas, 18 de setembro de 1971.)
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0 MODLO BRASILEIRO

o I Piano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, para
o trinio 1972-74, consagra o modêlo brasileiro de economia mista, que
na opinião do professor Paul Samuelson, Prêmio Nobel de Economia,
situa-se no ponto de convergência para o qual estão caminhando todos
os sistemas econômicos conhecidos.

o modMo da economia mista, na ordem do capitalismo ocidental,
foge em parte da ortodoxia dos esquemas da iivre emprêsa para admitir
a participacão dos empreendimentos estatais, respeitados os princIpios
da concorrência, ditados pela chamada economia de mercado.

Essa idéia básica está contida nos dois primeiros parágrafos do se-
gundo capIfulo do PND, o que trata exatamente do modêlo econômico
de mercado: "0 sistema que se está construindo no Brasil orienta seu re-
gime de mercado para a descentralizaçao das decisöes econômicas e dos
resultados da expansao da renda, fundando-se, tal modêlo, na aliança
entre Govêrno e setor privado, entre Uniäo e Estados."

Responsável pelos stores diretamente produtivos e por certas areas
de infra-estrutura, a emprêsa privada nacional, diz o documento, "Se en-
contrará fortalecida corn essa alianca, ganhando fôrça para competir
em igualdade de condicoes corn a emprsa estatal e corn a emprêsa
estrangeira, ate em setores de tecnologia mais avançados".

Na montagern dessa estratégia de desenvolvirnento, sobressaern a!-
guns pontos essenciais nesse modêlo econômico: influéncia crescente do
Govérno na gestão do sistema econôrnico (respeitando-se o princlpio da
descentralização) através da expansão dos seus investimentos: incremento
da prosperidade social, pela criacäo de mecanismos de repartiçao de
renda; fortalecimento das unidades de producao, através de fusôes e in-
corporacôes; e major atenção ao desenvolvirnento da adaptacao, producão
e consumo de tecnologia e a rnelhor capacitacào dos recursos humanos
disponIveis no Pals.
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o Piano Nacional de Desenvoivimento atribui papel igualmente pre-
ponderante ao equilIbrio entre TJniào e Estados, em têrmos de urn "fede-
ralismo cooperativo", orientado pelas exigências da estratégia de integra-
ção nacional. 0 esquema atribui a União a tarefa de definir prioridades
nacionais, transferindo aos Estados a exeduçao de obras de sentido local
on regional, evitando-se a superposição ou paralelismo de projetos, que
leva a dispersao de recursos.

Ao considerar êsse modêlo de desenvolvimento integrado e solidário,
cumpre lembrar que nenhuma estratégia assim armada poderá oferecer
resultados de curto on médio prazos sem que seja estimulado o processo
de incorporacao de urn major contingente da populacao ao mercado de
producao e consumo. A ofensiva de exportacão, agora desencadeada por
todos os setores da economia, deve ser entendida como ganhos adicionais,
embora relevantes, de um esfôrço de ampliaçào das fronteiras econômicas
internas.

o mercado interno so crescerá a taxas maiores se o modélo brasileiro
conseguir, na producao, reduzir os indices de desemprégo ou de subem-
prêgo, eliminando as unidades produtoras de mera subsistência; e, no
consumo on na demanda, redistribuir rendas por meio do salário real, que
deve, na afirmacao textual do PND, "assegurar a transferéncia aos tra-
balhadores dos ganhos de produtividade do sistema".

(Fôlha de Sôo Paulo, 18 de setembro de 1971.)
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

0 primeiro Piano Nacional de Desenvolvimen to, encaminhado ao
Congresso Nacional define orgânica e sisternàticarnente os objetivos nacio-
nais no campo econômico-social e constitui o documento central em tôrno
do qual passarao a ser aferidas as programacôes setoriais, consubstancian-
do os fundamentos e as grandes linhas do modêlo brasiieiro de crescimento
e da estratégia adotada para assegurar-Ihe nIveis condizentes corn as as-
piracôes gerais. 	 -

Nunca, em verdade, a tarefa de planejar, garantindo a continuidade,
a coerência e a racionalidade das decisôes, estêve tao Intimamente asso-
ciada a atividade de govêrno corno agora, quando a complexidade e a
diversidade dos problernas, bern como a reciprocidade de suas interferên-
cias, não so recomendam corno exigern urn tratarnento uniforme e urn
rigoroso escalonarnento das prioridades.

No Brasil, aos fatôres comuns a tôdas as econornias acrescentam-se
os desnIveis regionais a exigirern, perrnanenternente, uma concentraco
de esforços e de recursos no processo de sua correcao, em proi do major
equiiIbrio e homogeneidade do conjunto.

Ao Piano Nacional de Desenvolvirnento Se juntarn, por outro lado,
os orçamentos anuais e piurianuais e os pianos regionais de desenvolvi-
rnento, completando a programacão da acao governarnental e, rnais que
isso, estruturando urn sistema nacionai de pianejarnento, tao manifesta-
mente indispensável ao cumprirnento dos objetivos propostos.

Alias, já em reiaçao ao programa de "Metas e Bases" se ressalvara
tratar-se de urn "docurnento de sentido erninentemente prático e mais
voitado para a execucäo", enquanto o Piano Nacionai - agora remetido,
oficialmente, ao Congresso, traduz as caracteristicas prograrnáticas de ação
governamentai de forma mais extensa e profunda, delineando harmonica-
mente tudo aquilo que se pretende em matéria de desenvolvimento global
e setorial.
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De princlpio, e considerando a incidncia daqueles fatôres que de
alguma forma tipificam a situacào brasileira, ressaltarlamos no docurnento,
objeto destas consideracoes preliminares, precisamente o relêvo que atribui
A realização da estratégia regional para efetivar a integracao nacional.

Parece-nos significativo, nesse particular, o trecho em que se mencio-
na que "o Brasil realizará no perIodo 1972/74 urn dos maiores prograrnas
de desenvolvimento regional em todo o mundo. As transferências da União
para o Nordeste e a Amazônia - por interrnédio do PIN, do Proterra, dos
incentivos fiscais, do Fundo de Participaçao, do Fundo Especial e dos
Fundos Vinculados - deverao aproxirnar-se da media anual corresponden-
te a cêrca de US$ 800 milhôes, montante superior ao total da assistência
financeira lIquida que o conjunto das instituiçOes financeiras internacio-
nais proporcionou a America Latina, anualmente, no final dos anos 60".

Assim como, pelo Programa de Integraçao Nacional, intenta-se promo-
ver gradual e efetiva entre as experiências regionais de de-
senvolvimento do Nordeste e da Amazônia, a firn de que no futuro elas
se interpenetrern e complementern, o Piano Nacional confere a devida
ênfase a consolidaçao do ritmo de crescirnento do Centro-Sul do Pals e
tarnbérn a soluçäo de alguns problemas peculiares dal decorrentes, sobre-
tudo em têrmos de disciplinamento do processo urbano-industrial, absorçao
do impacto tecnológico e incremento das relaçoes corn o exterior.

Ponto essencial do Plano é também a reafirmaço da necessidade de
"assegurar a participacão de tôdas as categorias sociais nos resultados do
desenvoivimento, bern como a descentralizaçao do poder econôrnico, corn
a forrnaçao do capitalismo do grande nñmero e a difusäo de oportunida-
des", de acôrdo corn os instrumentos financeiros já existentes. Desdobran-
do e hierarquizando as metas econômicas, o documento conceitua, em
iltima análise, urn rnodêlo de desenvolvimento compatIvel corn a criação

de uma sociedade aberta e fiel aos valôres democráticos.

(Jornal do Comniercio, 18 de setembro de 1971.)
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PLANO NACIONAL DE DESEN VOL VIMENTO

0 Presidente da Repñbiica acaba de enviar ao Congresso o Piano
Nacional de Desenvolvimento, que tern por principal objetivo garantir
a continuidade do crescimento do Pals a taxas que devem ir entre 8 e
10% ao ano e a construção de uma sociedade brasileira desenvoivida,
equânime e pacIfica.

Ao contrário de tentativas anteriores a Revoiucão de 64, no sentido
de urn planejamento global da economia, o que se faz agora funda-se
em experiências válidas, em estatlsticas corretas, em metas perfeitamene
compreendidas dentro das possibilidades e justificadas pelo que já foi
feito.

Eis o que dá categoria e importância desde logo a grande iniciativa
do Presidente Médici.

Como se afirma no preârnbulo, êsse prirneiro Piano Nacional de
Desenvolvimento encara 'tôda a problemática do progresso brasileiro
dentro de urna estratégia própria, que se apóia no conhecimento direto
das nossas necessidades e dos meios mobilizáveis para uma plena rca-
iizacão.

Fala ainda o preâmbulo nas concepcôes e recursos para consolidar
a economia moderna, competitiva e dinâmica, corn setor pñblico eficiente
e corn estruturas empresariais sólidas, tanto do ponto de vista tecnoló-
gicos como financeiro.

Alérn disso, são , ciaramente estabeiecidas as bases para uma inte-
gracão nacional efetiva, pondo na linha das primeiras e rnaiores preo-
cupacöes do Govérno o desenvolvmento do Nordeste e a conquista da
Amazonia, "a fim de que o Pals possa valer-se, convenientemente, de seus
recursos hurnanos e da sua dimensão continental".

Não se limita al a essa integração econômica, pois vai alérn e trap
igualmente as linhas de uma integracão social que corresponde as mais
profundas aspiraçöes nacionais.
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Qual a estratégia escoihida para sse Piano Nacional de Desenvol-
vimento?

0 projeto mesmo em suas razöes iniciais o explica: "A estratégia
proposta assenta, antes de tudo, na experiência do crescimento e trans-
formacão efetuada a partir de 1964, e representa a projeção, nas próximas
etapas, das conquistas econômicas e sociais já alcançadas. Favorece ainda
major integração 'do Pals na economia mundial, para que o Brasil cresca
mais ràpidamente, tirando proveito da expansão acelerada do comércio
internacional".

Eis al, em simples linhas, a posicao pragrnática assumida pelo Go-
vêrno, ao propor o Piano Nacional de Desenvolvimento, que nada tern
em conexo corn qualquer filosofia de ordem poiltica, exceto na consi-
deraçao de que a politica tern de crjar instrumentos efjcazes, capazes
de, em sua aplicacao, alcancar os objetivos visados.

Não iremos estudar aquj em seus pormenores o Piano Nacional de
Desenvolvimento, cujos aspectos puramente técnicos vao ser examjnados
devidamente pelo Congresso e ainda por instituicôes e organizacOes cujos
jnterêsses econômicos e sociais sejarn nêle envolvidos.

Ha, porém, uma reaiização que rnerece ser rnencjonada especialmente.
E a que diz respeito "a abertura social para assegurar a participacão de
tôdas as categorias sociais nos resuitados de desenvolvirnento, bern corno
a descentra1izaço do poder econômico corn a formaçao do "Capitaiismo
do Grande Ni'imero" e a difusão de oportunidades".

E sumarnente importante que o piano no so preconize corno exija,
pois que figura, entre as suas finalidades essencjajs, a participação de
tOdas as categorias do povo nos resuitados do desenvolvimento.

Não seria plenamente viável nern propiciaria o estabelecirnento da
paz social e politica urna iniciativa que deixasse de considerar aquela parti-
cipacäo de tOdas as categorias sociais nos resultados do desenvolvirnento.

Acreditarnos que reside precisamente nesse alto propósito de demo-
cratização das atividades econOrnicas, corn o fito de prOporcionar a todos
condiçoes de vida dentro de urna sociedade integrada, a grande justifi-
cativa do Piano Nacional de Desenvoivirnento, dentro da estratégia de-
finida pelo Presidente da Republica ao encaminhá-lo a consideraçao do
Congresso.

Não ha nada de fantasista ou orientado para a captaçao de apoios
politicos nesse Piano e sim uma avaiiaçao de realidades já apuradas na
experiência dos prirneiros sete anos do Govérno Revolucionário.

(0 Jornal, 18 de sete,nbro de 1971.)
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DEFINIçA0 DE OBJETIVOS

0 Govêrno acaba de criar urn modêio brasileiro de desenvoivimento.
o boom econômico-financeiro que estamos presenciando desde a Revo-
lução de 64, considerado por algumas autoridades internacionais na ma-
téria como "o milagre brasileiro", estava carecérido de uma codificacao
capaz de orientar, corn seguranca, todos os setores da vida nacional. Ago-
ra, o Govêrno envia ao Congresso o Piano Nacional de Desenvohrimento
para 1972/74. Urn docurnento sintético mas que define, claramente, os
objetivos principals. Na realidade, a sintetização dêsse Piano tern uma
razão de ser.

No fundo, êle vem complémentar o Orçarnento Plurianual e a Pro-
posta Orçarnentária para 1972. Delineando as concepcOes e os meios para
a consolidaçao da econornia moderna, cornpetitiva e dinârnica, corn o setor
piib1ico eficiente e corn estruturas ernpresariais sólidas tecnológica e fi-
nanceiramente, sua meta é a de assegurar a continuidade de crescimento
do PNB nas taxas entre 8% e 10%. A partir de 64, nosso Pals saiu
da situaçao de descrédito em que se encontrava, para ser inciuldo na lista
dos dez maiores, em nIvel global de Produto Interno Bruto, no rnundo
ocidental.

Corn a adoçao désse nôvo Piano, estamos credenciados para subir,
nessa rnesrna lista, para o nono ou oitavo lugar. Além disso, ha outro
grande objetivo: o de ultrapassarrnos, já em 1974, a barreira dos 500 do-
lares de renda per capita. Novos pOlos de desenvolvimento regional estão
previstos, dentro da estratégia da integração nacional. Uma estratégia
que envolve desde a consoiidaçao do niicieo desenvolvido do Centro-Sul,
ate a criacao de regioes metropoiitanas, contrôle de poiuicao, construçao
da estrutura integrada de indiistria e tecnologia e a aceleracào dos setores
agroindustriais do Sul, industrial-agrlcola no Nordeste e agropecuário no
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Planalto Central e Amazônia. Urn Piano ambicioso, mas plenarnente viável,
na medida em que todos os setores trabaihem, entusiàsticamente, em favor
de sua execucäo.

Heron Domingues

(D!ório de NotIcias, 19 de seteml)ro de 1971.)

36



VISA- 0 DA SEMANA: CONSOLIDAçAO
NACIONAL, INCERTEZA INTERNACIONAL

Na vespera da reuniäo do Fundo Monetário Internacional em
Washington, existe urn certo desalento, pois, difIcilrnente pode-se esperar
chegar ràpidamente a urna solução para resolver a atual crise do sisterna
rnonetário internacional. Os resultados da reunião do "Grupo dos Dez"
e do CIES nao permitem ilusôes. Neste quadro bastante desolador, a di-
vulgaçao do 1.0 Piano Nacional de Desenvolvimento Econôrnico e Social,
no Brash, faz contraste, mostrando perspectivas muito encorajadoras que
sôrnente poderiam ser arneaçadas por uma crise mundial.

0 fato importante, nesta iiltima semana, no piano económico mundial,
foi incontestàveirnente a definicao clara dos palses ricos e do Terceiro
Mundo diante da atitude dos Estados Unidos, que foram unânimemente
condenados por procurar impor uma soluço de forca para resolver o
atual impasse. Apareceu claramente que os paises industrializados não
aceitariam revalorizar suas moedas enquanto o govêrno de Washington não
suprimisse a sobretaxa de 10% que incide sabre as importaçöes norte-ame-
ricanas, e tambérn nao aceitariarn contribuir para urna soluçao equitativa
corn a desvalorizaçao do próprio dólar. Não se pode admitir que, tendo
renunciado a ser moeda internacional, o dólar pretenda manter-se fora das
regras normais em que, para reequilibrar urn deficit estrutural do balanço
de pagarnentos, é necessário desvalorizar a sua rnoeda.

A crise rnostrou pelo rnenos a necessidade de renunciar a urn sistema
que dá a moeda de urn ñnico pals urn privilégio do qual pode abusar.
Os Estados Unidos não resistirarn a tentacao de abusar dêste privilégio,
colocando em perigo todo o equillbrio internacional.

E pouco provável que antes das eleicoes (a se realizarern daqui a
15 meses), o govérno de Washington adote uma soluçao de born senso.
Assim corrernos o risco de ver o sisterna atual de cârnbio flutuante pro-
longar-se, o que certamente condqzirá a profundos distñrhios no intercâm-
bio do mundo ocidentai.
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PND

Depois de uma longa experiência da sua poiltica econôrnica, o govêrno
do presidente Médici sentiu a necessidade de definir num Piano Nacional
de Desenvoivimento Econômico e Social (PND) seus objetivos e os meios
de atingi-los. A escoiha do "modélo brasileiro" nao é mero exercIcio in-
teiectual mas, ao contrário, fruto de urn ionga experiência que hoje permite
olhar o futuro corn uma grande tranquilidade. 0 desenvolvimento eco-
nôrnico, tai corno aparece no Piano, tern urn objetivo principal: meihorar
O padrão de vida da populacão. Por isso, o lado de uma politica ambiciosa
de crescimento, verifica-se a preocupacão dos autores do PND de dma-
mizar 0€ diversos programas existentes, visando a uma meihor distribuiçao
da renda, tanto no piano pessoal quanto no piano regional.

Outra caracterIstica do PND é a importância dada a participacao da
iniciativa privada no processo de desenvolvirnento: os grandes prograrnas
deverão sempre visar ao favorecimento da expansão dêste setor.

Finalmente, as autoridades, tendo em vista a grande importância da
exportacao, reconhecem a absointa necessidade de urna participacão do
capital estrangeiro em nossa economia sem que isso signifique uma des-
nacionalizaçao das emprésas brasileiras que, ao contrário, deveriam se
aproveitar do estImuio tecnológico trazido do exterior.

Esta confiança nos destinos do Brasil apareceu ciaramente nas manifes-
tacöes organizadas em São Paulo pelo govêrno frances que, por meio de
uma Feira de grande qualidade, quis mostrar seu interêsse em relacao ao
Brasil, que não aparece mais apenas como urn ciiente, mas muito mais
como urn sócio na aventura do desenvolvimento econôrnico e humano.

(0 Estado de São Paulo, "Coluna Atualidade Econômica", 19 de setembro de 1971.)
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DESEN VOL VIMENTO

0 Plano Nacional de Desenvolvimento, para os próximos três anos,
docurnento agora enviado ao Congresso Nacional pelo Presidente da
Repi'iblica, ao lado do orcamento piurianual para o mesmo perlodo, alérn
da proposta orçamentária para 1972, constituern a prograrnaçao do Go-
v6rno para os anos vindouros. Evidentemente, esta prograrnação é, antes
de mais nada, urna projecão para o futuro piano já em curso, cujos
resuitados são sobejarnente' conhecidos e tern provocado não so o apoio
de tôda a Nacao como francos elogios no exterior, inclusive do tao severo
Fundo Monetário Internacionai. 0 entusiasmo suscitado pela poiltica de
desenvoivimento do Brasil já uitrapassou as nossas fronteiras e se tornou
urn exemplo.

Conquanto seja urna seqüência do piano em durso, como ja salien-
tarnos, nem por isso deixa de ter outra expressão, em vista de novas
perspectivas que abre em vários dos mais importantes setores da vida
nacional. 0 Plano volta-se não sO para o desenvoivimento econOrnico
do Pals, mas também para o aperfeicoamento do homern, através do sis-
tema educacional, dando aos que ainda se debatem nas trevas da igno-
rância o instrumento indispensávél da aifabetizaçao, proporcionando aos
que antes terminavam seus estudos na escola prirnária a educaçao se-
cundária do prirneiro cicio de forma interiigada. A educação elementar
não termina corn o primário, mas segue ate o final do prirneiro cicio' do
secundário.

Por outro lado, os que alcançam os bancos da Universidade vao ter
agora os cursos de pOs-graduacão, complementando os estudos superiores,
e a pesquisa cientlfica, iigada ao progresso tecnoiOgico, tomará urn no
távei impulso, libertando pouco a pouco o Pals de urna subordinaçao inde-
sejávei aos padrôes alienigenas. No âmbito das atividades econOmicas,
novos instrumentos fortalecerão o mercado de capitais, ampiiando o exce-
lente desenvolvimento já observado nos iltimos anos. Esta expansão do
mercado visa não sO fortalecer as ernprêsas nacionais, grandes ou pe-
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quenas, mas atrair a participacão cada vez major do povo na sua propric-
dade, democratizando o capital.

Todos os setores básicos da econornia nacional - siderurgia, pctro-
qulmica, construção naval, sisterna viário, energia elétrica - serão bene-
ficiados corn programas de expansão que ultrapassarão, em valor, quan-
tias equivalentes a urn bilhão de dólares, sômente neste relativamente
breve perlodo. Outros recursos serão mobilizados quer para diminuir os
desnIveis regionais que hoje são observados ainda, quer para integrar
nrmero cada vez major de brasileiros nos benefIcios sociais, proporcio-
nados pelos sistemas previdenciário e de poupanca. A expansão da pro-
duçào, a urn nivel de 8 a 10% ao ano, vai ensejar, por sua vez, a elevacao
da renda per capita em 100% ate 1980, esperando-se que alcance US$ 500
ainda em 1974.	 -

nfase especial será dada ao incremento das exportaçôes, procuran-
do-se criar pelo menos mais dois setores cuja receitã em divisas equivaiha
ou mesmo ultrapasse a proporcionada hoje pelo café: manufaturados e
minérios, além de numerosos outros produtos. Hoje, sabemos todos que
os objetivos fixados peio Govérno tern sido não apenas atingidos, mas,
frequentemente, ultrapassados. Assim, não se trata de urn Piano inexe-
qüIvel, como aconteceu em outras eras, mas de algo factIvel, produto não
so de uma correta formulaçao como levado a térmo corn firme decisão,
alicercada na confiança dada pelos resultados já obtidos nos iiltimos anos.

(Didrio de NotIcias, 20 de setembro de 1971.)
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OPçAO E TECNICA DE DESENVOLVIMENTO

A opcao brasileira de desenvolver-se segundo o modêlo capitalista
é o pressuposto e o suporte do Piano de Desenvolvimento Nacional e do
Orcamento-Programa remetidos pelo Govêrno ao Congresso. Essa di-
retriz consolidou-se e racionalizou-se. Complementa-se ela pela decisào
de manter o Estado na direcao de todo o processo de modo a assegurar
a adequaçao do crescimento da emprêsa privada as necessidades e aos
imperativos económicos e sociais da comunidade. A orientaçao dosin-
vestimentos pi'iblicos e privados para obtençao de objetivos comuns está
implIcita na definicão das metas e na direcào dos incentivos e estIrnulos.

Temos, portanto, urn modêlo brasileiro ajustado a experiência mundial
mais recente que visa a conjugar as vantagens de uma economia privada
corn a imposicao de prioridades ditadas pelo interêsse nacional. Esse
cornando da ordern econômica não elimina a realidade fundamental da
opcão feita pelo Govêrno de manter estruturas existentes, dinamizando-as
e dando-ihes oportunidade de consolidaço. Ha o ernpenho declarado
de prornover o fortalecimento da emprêsa privada que, ao longo do pro-
cesso, deverá se afirmar corno a grande realidade econômica do Pals e
definir a natureza do regime brasileiro.

Entre as medidas preconizadas onjA em experiência para estimular
a emprêsa privada conta-se a participação do sistema bancário oficial no
capital de sociedades anônimas, como acionista minoritário, corn a funcao
de regular associacöes de grupos e de dar-lhes cobertura adequada. Tal
poiltica deverá ampliar-se numa segunda fase em que se admitirá a par-
ticipação acionária da rêde bancária particular nas companhias de co-
mércio e indiistria, transpiantando-se assim para o Brasil uma experiência
fecunda realizada no Japao e na Alemanha e ampliando-se a cota de
responsabilidade do sistema financeiro na producão econômica.

A orientação governamental vai-se firmando na base de formulacoes
técnicas e de execução também técnica. Os governos revolucionários ti-
veram o mérito de dissociar o Estado de interêsse de grupos e pessoas.
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o Ministério da Fazenda, o Ministério da Indi'istria e do Comércio e
tros instrumentos da polItica financeira e econômica deixaram de ser
ocupados por banqueiros ou outros empresários que fàcilmente confun-
diriam os interêsses do seu setor Corn os interêsses do Estado. Nesse
ponto, afastararn-se da filosofia dominante no Govrno norte-arnericano
que sempre se utilizou da experiência dos seus homens de emprêsa,
valorizando-a ao máximo. No Brasil faz-se uma politica em favor da eco-
nomia privada, mas abriu-se mao da colaboraçao direta dos seus Ilderes
para dar preferência ao critério de economistas e administradores. No
fundo é um movimento semeihante ao que ocorre no próprio seio das
sociedades de cornércio e indñstria, as quais vão cedendo seus postos de
comando a pessoas habilitadas para exercê-las corn mais objetividade e
competncia, em muitos casos, do que os próprios donos.

Prevalecendo embora a diretriz governamental, que se afirma no
planejamento e na concessão de incentivos e prioridades, o fato é que se
organiza o Brasil econôrnicamente como uma grande emprsa composta
de uma constelaçao de ernprêsas privadas que deverâo ser cada vez mais
fortes e que deverão ter seu capital gradativarnente difundido. Consoli.
da m-se assim urn sistema capitalista de economia e a história ensina que
o corolário politico de tal sistema é a organizacão pluralista da sociedade.
A diversificaçao do poder econômico impöe a diversificacao de influên-
cias e da conseqüente manifestação de opiniôes.

Os governos revolucionários, corn as restricôes impostas no curso
do processo, estão, portanto, cimentando os fundamentos de urn estado
dernocrático, que será mais cedo ou mais tarde o desfecho da experincia
que se realiza. H, nos setores mais competentes do Govêrno, consciência
do problema e das suas conseqüências. E é em nome disso que se sugere
e se propöe uma trégua no debate politico o qual, a esta altura, se se pro-
duzisse livremente, poderia interromper ou tumultuar o fluxo de medidas
de racionalização e organizacào das estruturas econ6micas

Mas isso já é outro problema. Ou já envolve outros problemas.

(Jornal do Brasil, "Coluna do Castello", 20 de setembro de 1971.)
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PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
PARA 1972-1974

Consolidando e oferecendo uma perspectiva mais ampla aos intentos
do 'Prograrna Metas e Bases para Acao do Govérno", divulgado em meados
do ano passado, o Presidente Médici enviou, no dia 15 dêste mês, men-
sagem ao Congresso Nacional, encarninhando Projeto-de-Lei relativo ao
Flano Nacional de Desenvolvimento, onde estão definidos os objetivos
niaiores, de contei'ido global, da estratégia do desenvolvimento econômico
e social da coletividade brasileira.

A grande sIntese dos propósitos governarnentais traduz-se na meta que
preconiza assegurar a continuidade do crescimento da econornia a taxas
que deverão oscilar entre 8% e 10% ao ano, transformando, assim, o Brasil
numa sociedade desenvolvida.

Segundo afirmou o general Garrastazu Médici em sua mensagem, o
Piano Nacional de Desenvolvimento delineia as concepcoes e os meios para
a consolidacao em nosso Pals de uma econornia moderna, competitiva e
dinâmica, calcada na atuacäo eficiente do setor püblico, e em sóiidas es-
truturas empresariais, tudo isso apoiado nurn forte entrosamento tecno-
16gico e financeiro.

Dessa forma, afirma o presidente da Repñblica, o que se deseja corn
o Plano agora apresentado a consciência progressista dos brasileiros é o
estabelecirnënto de, "bases para efetivar a integracão nacional, visando,
principalmente, a desenvolver o Nordeste e conquistar a Arnazônia, a
firn de que o Pals possa valer-se, convenientemente, de seus recursos hu-
manos e da sua dimensão continental e traçar as linhas para a integracão
nacional".

0 otimismo relevado na mensagem presidenciai justifica-se corn a
experiência administrativa, o dinamismo econômico e as sensIveis transfor-
macöes registradas na vida nacional durante os ültimos anos. Melhor di-
zendo, nào se trata de otimismo emocional ou ufanista, mas tao sômente de
projeçöes, para os próximos anos, das conquistas já alcançadas.
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Sem diivida, a etapa do subdesenvolvirnento brasileiro foi queimada,
resta-nos agora consolidar e ampliar a nova etapa da econornia desen-
voivida, de urn processo de industrializaçao avançado e de uma racional
transforrnacao das relaçöes de produçào no setor agropecuário.

A projecão cada vez major das atividades nacionais no cenário in-
ternacional ha de cristalizar-se, nao apenas no ârnbito das relacôes poll-
ticas, mas sobretudo nas vantagens advindas do alargamento das fronteiras,
da diversificacao das trocas de mercadorias, fatôres decisivos para a ex-
pansão acelerada de nosso comércio exterior.

Objetivo do Piano

o Plano procura construir urn rnodêlo brasileiro de desenvolvirnento
orientado para urn regime de mercado de decisôes econômicas descentra-
lizadas, mais justa distribuicao da renda nacional, corn o que se poderá
galgar, progressivamente, a grande meta de urn arnplo rnercado de consu-
mo a ser desfrutado por tôda comunidade brasileira. Nesse propósito, ir-
rnanar-se-ão Govêrno e setor privado, Unjão e Estados, Estados e Muni-
cIpiOs.	 -

No âmbito das mensuraçöes, espera-se que ate 1980 a renda per capita

seja duplicada em comparação corn a de 1969, sendo que, para tanto,
procurará o Govêrno rnanter uma taxa de crescimento econômico nos
nIveis verificados nos três iiltimos anos (9%). De outra feita, prevê o Piano
Nacional de Desenvolvimento uma expansao de 3,276. na taxa de em-
prêgo e urna reducao da taxa de inflacao a urn máximo de 10%, isso ate
1974.

Obtidos êsses indices, está certo o Govérno que na próxima década
terernos ingressado firmemente no concerto das nacöes desenvolvidas.

Ainda, corn vistas as realizaçoes estabelecidas para o trjênio 1972-74,
curnpre destacar três campos de atividade já perfeitamente mensurados:

A) no carnpo da educaçao, a redução, a 2 milhOes, do niimero de
analfabetos na faixa de 15 a 35 anos;

B) efetivacao, em rnais de 50%, dos charnados grandes programas
de investimento, cada urn déles de rnais de 1 bilhão de dólares, nas areas
da siderurgia, petroquIrnica, transportes, construcao naval, energia elétrica,
comunicaçöes e rnineração;

C) no setor externo, criar duas categorias capazes de competir corn
a posicão do café - rnanufaturados e minério/produtos agricolas não
tradicionais - para assegurar o crescimento da receita acirna de 10% ao ano.
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Quanto as taxas de crescimento previstas para o triênio 1970-74, corn-
parativamente as verificadas no perIodo 1966-69, a tabela abaixo é real-
mente expressiva:

TABELA I

Perspectivas do Grescimento por Setores - 1970-74

Setores

Infra-Estrutura

1. Transportes e Comuni-
cacöes .................

2. Energia Elétrica .......
Primário (Vegetal-Animal) ......

Indñstria de Transformacao e Ex-
trativa Mineral ...............

Construção	 ....................
Outros Servicos .................

Produto Interno Bruto ...........

1970-74	 1966-69
Taxa Media	 Taxa Media
Anual (%)	 Anual (%)

	

9,3	 9/11

	

9,4	 9/10

	

9,1	 11/12

	

4,4	 7/8

-	8,7 	10/12

	

10,9	 8/9

	

7,4	 7/9

	

7,4	 8/10

Planejamento Democrático

Estamos, indubitàvelmente, diante de uma iniciativa a que .denomi-
naremos, conforme muitos especialistas da matéria, de planejarnento de-
rnocrático. Em outubro de 1967, diziamos nestas colunas que, ha quase
duas déôadas, a maioria da opiniao p6b1ica brasileira vem defendendo
o planejarnento corno técnica apropriada a promover o crescimento 'eco-
nômico e consolidar a democracia. Felizmente, tornou-se possIvel urn
entendimento iinico, entre nós, sôbre tao importante matéria. A corrente
de opinião defensora do planejamento como princIpio de democracia
econôrnica, ganhou a batalha contra aqueles que acreditavam que a
planificaçao podia corromper-se e transformar-se numa ditadura e na
supressão da liberdade. Tais receios foram superados pela experiéncia do
planejarnento dernocrático. Muitos paIses tern planejado suas atividades
e obtido corn isso urn fortalecimento de suas condiçôes democráticas e,
portanto, de suas liberdades.
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Realmente, nos palses em desenvoivimento, especialmente no Brasil,
que enfrentava nao apenas uma inquietacão passageira, mas uma modi-
ficaçao radical de sua estrutura sócio-econômica, sômente o planejamento
democrático poderia iivrá-lo dos aspectos negativos do processo. 0 pia-
nejamento é, sern di'ivida, uma irnposição das sociedades modernas e uma
exigência dos palses subdesenvolvidos. Isso porque "nao ternos poder
do escoiher a ordem social existente, e Silas técnicas de contrôie. Elas
já existern e podemos apenas combiná-las e modeiá-las da meihor forma",
segundo explica o notável socióiogo Karl Manheim, quando discute os
probiemas da pianificacao.

A questão se coloca, pois, nos instrumentos do piano. "Não resta
divida aiguma de que a pianificaçao é absolutamente necessária nos
paises em processo de desenvoivirnento", afirma o professor John Kenneth
Galbraith, numa expressão quo recoihe a opinião do quase todos os eco-
nomistas. 0 debate em tôrno da questão dove, portanto, surgir a respeito
de suas caracteristicas e das medidas a serem aplicadas.

Dessa forma, as opiniOes contrárias ao pianejamento definem apenas
uma ideologia liberal, em nossos dias ultrapassada. 0 quo nos importa, fun-
darnentaimente, é a possibilidade de eiaboração do urn piano numa eco-
nomia na qual os planificadores não tern a iivre disposicao dos rneios de
producão mas podern infiuir sôbre o processo do deserivoivimento sem
afetar a iniciativa privada.

Assim, em paisès não-sociaiistas, corno a Franca, Suécia e Japao,
tornou-se possivel formular e executar pianos econômicos nao obrigatórios
e de minima intervenção na medida em quo tais pianos se tern apiicado
as condicOes do liberdade e do franca 000peracão corn as omprêsas
privadas.

Conforme salientou o Prof. Galbraith o mundo so divide em paIses
desenvoividos e subdesenvoividos: nos primoiros o progresso econômico
é mais ou menos automático e nos segundos, é sempre possIvei, mas
requer a provisão de aiguns eiementos faltantes. Estes são o conhecimento
técnico moderno, capital, urn potenciai hurnano adestrado e a existência
do urn piano adequado para o emprêgo dêsses recursos.

As prescricöos para aicancar o desenvolvirnento econômico resultam,
diretamente, dêste diagnóstico. So so obtém a assisténcia técnica do exte-
rior, se se aurnentam as disponibilidades do capital, fomentando a pou-
panca interna e obtendo-se recursos financeiros no estrangeiro, e se so pro-
cura eievar o nIvoi técnico do pessoal, portanto, se está criando condicoes
para o desenvoivirnento econôrnico necessário.
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Entretanto, estas prerrogativas difIcilmente são obtidas corn a regula-
ridade é eficiência indispensáveis, se não se as enquadram dentro de urn
planejarnénto global de desenvolvimento econômco. Acreditamos que
êstes Sao Os principais motivos que levaram 0 Gov&no brasileiro a instituir
o Ministério do Pianejarnento de que, dentre os iniimeros trabaihos, esta-
mos agora reaiçando o Piano Nacional de Desenvolvirnento para o triênio
1972-74.

Nôvo Entendimento do Problema

0 Planejarnento econômico é matéria para nós da major relevância.
Esta coluna, desde seu inicio, dedica ao tema atencão tôda especial. Já
tratamos surnàriarnente das divergências ainda existentes em nosso meio
sôbre a necessidade do planejamento. Em outras Oportunidades focali-
zarnos as questôes que meihor justificarn a elaboraçao de urn piano global
de desenvolvirnento econômico.

Capital e técnica são os elementos que faltam as economias subde-
senvolvidas e, por conseguinte, os fatôres que dificultam o processo de
desenvolvimento econômico e social. Deve partir dessas prernissas, falta
de capital e de técnica - a motivação básica do pianejamento.

Alias, nisso Se inspiram todos os planos de desenvoivimento, I tanto
nas economias de livre emprêsa, como nas socialistas. E, sern diivida, essa
unidade de interêsse, defendida peio planejarnento ern diferentes sistemas
econórnico-socjais, motivo de suspeita naqueles rneios rnais conservadores
de uma sociedade capitalista, quanto as reais intençoes democráticas da
planificacão econômica e social.

Felizmente, essas suspeitas já foram afastadas em nosso Pals, pela
experiência do planejarnento dernocrático em várias outras economias.
Foi desfeita, portanto, a tese da incornpatibiiidade do planejamento do
desenvolvimnto econômico nacional corn a propriedade privada dos rneios
de produçao, porque O que se procura 6 estabelecer urn programa de
inversôes para o conjunto da economia, indicando os rnelhores meios de
utilizar Os escassos recursos de capital de urn pals ern processo de desen-
volvirnento para a obtençao 

do 
urn adequado ritmo de expansao econômica.

Entretanto, ha que considerar, nesse amplo convite as inversOes ne-
cessárias, a decisão de investir do capitalista privado, problema inexistente
na planificaçao socialista. Por isso, o planejamento democrático é, acirna
de tudo, urn apêlo a compreensão da premissa formulada pelo Prof. da
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Harvard University, Sr. John Kenneth Galbraith, de que "todo sistema
que favorece as minorias, seja econômica ou polIticamente, é incompatIvel
corn o desenvolvimento econômico." Exemplificando, adianta que nenhum
técnico em agricultura, por mais renomado ou eloquente que seja, poderá
convencer o trabaihador rural a obter maiores coiheitas se êste, em prin-
cIpio, sabe que o resultado do seu esfôrço so ira beneficiar o proprietário
da terra em que trabaiha. 0 Brasil, ha alguns anos, vem mostrando per-
feito entendimento daquela premissa gaibraitiana.

TABEL4 II

Perspectivas da Economia Brasileira

Magnitudes Globais

Produto Interno Bruto (FIB) (Cr$
Mithôes de 1972) *

Populacão (1000 pessoas) ..........
FIB Per Capita (Cr$ de 1972) *
Produto Industrial (Cr$ Milhôes de

1972) .........................
Investimento Bruto Fixo (Cr$ Milhôes

de 1972) ......................
Taxa de Investimento Bruto Fixo (%)
Consumo Global (Cr$ MilhOes de

1972)	 ........................
Populaçao EconOmicamente Ativa

(1000 Pessoas) ................

-	 Aumento
1970	 1974 no Perlodo

%

	

222.857	 314.581	 41

	

93.204	 104.130	 12

	

2.391	 3.021	 26

	

53.384	 78.160	 46

	

37.885	 59.770	 58

	

17	 19	 -

	

185.015	 251.224	 36

	

29.195	 32.987	 13

* Nâo foram considerados os valôres da nova revisäo das Contas Nacionais que
a F.G.V. acaba de realizar.

Tomando-se simplesmente a taxa de cârnbio corrente, o FIB, em 1974, estaria
na ordern de US$ 53,7 bilhôes, e a renda per capita de US$ 516. Já segundo a
estimativa do IPEA, corn métodos mais refinados e a partir de estudo anterior realizado
pela ONU, os valôres seriarn: US$ 62,3 bilhöes para 0 FIB e US$ 598 para a renda
per Capita.

1974: DirnensOes da Econornia Brasileira. 	 -

E. Cezar de Carvaiho

(Jornal do Com,nercio, 20 de setembro de 971.)
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A OPçAO BRASILEIRA

0 Piano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, segundo
o ministro do Planejamento, fundarnenta-se na aliança entre o govêrno e
a iniciativa privada, opcao brasiieira resultante das experiências dos go-
vernos revolucionários, levando em conta sobretudo a realidade nacional.
Espera o poder pb1ico, acentuou o Sr. João Paulo dos Reis Velloso, uma
resposta da ernprêsa privada ao esfôrco que vem sendo desenvolvido
para que o Pats adquira maior poder de competicäo.

A aliança já existe, está funcionando na prática e é irreversIvel. Ela
comecou, a bemdizer, corn a preparacão da Revolucao, pois esta, como
é de todos sabido, contou, para a sua defiagracão, corn a participacão
decidida do empresariado, que se expôs de tôdas as formas para ajudar
a libertar o Brasil do caos econôrnico-finánceiro para onde era arrasta-
do pela dn-iagogia desenfreada do govêrno, de dentro para fora, de cima
para baixo, corn o palácio presidencial transformado em sede da subver-
são e da anarquia. No que toca a resposta da iniciativa privada, aos es-
tImulos oficiais, esta vern sendo dada exemplarrnente, e ai estão os
resultados da polItica de exportacOes, a integracão da iniciativa particular
em todos os projetos de desenvolvirnento, seja na area dos incentivos
fiscais SUDENE, SUDAM, SUDEPE -, seja na aplicacäo de investi-
rnentos em diferentes setores da economia, concorrendo para o cresci-
mento do Produto Nacional Bruto.

Não ternos dñvida em afirmar, em face das declaracoes do titular da -
Pasta do Planejamento, que o govêrno confia, de anternão, na resposta
positiva do nosso homem de ernpresa, posto que êle ja vem correspon-
dendo plenamente as diretrizes globais emanadas do Palácio do Planalto.

E a oportunidade propIcia, todavia, para a iniciativa privada reiterar
suas sugestöes ao govêrno, formalizadas em memoriais que as entidades
competentes tern enviado as autoridades rnonetárias, concernentes ao
maior respaldo que esperarn dos órgaos governamentais especializados,
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objetivando a simplificacao de determinados procedimentos e, em especial,
a reducao dos expedientes burocráticos, que retardam, quando não pre-
judicam, tentativas dos exportadores nacionais.

Está na hora, igualmente, de serem atendidas reivindicacoes das
classes produtoras no tocante a alteraçôes legislativas que se fazem ne-
cessárias ao fortalecimento de sua posicão na competiçao internacional.

(Gazeta Mercantil, 21 de setembro de 1971.)
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0 GRANDE SALTO

0 ministro Reis Velioso realizou obra notável na elaboraçao da Men-
sagern quo o presidente Médici acaba de enviar ao Congresso, corn o
Piano Nacional de Desenvolvirnento. E urn documento cothpacto, de
apenas 60 páginas, mas de uma solidez visIvel, pelas cifras em que se
apóia e pelas projecôes apresentadas.

Já antes, havia elaborado urn docurnento capaz de impressionar aos
economistas que foi o Orçaniento Piurianual, comentado, ha dias, nesta
coluna. Agora, apresentou a nacão e aos sons representantes no Congresso
urn piano global sôbre o qual se deverá pautar a polItica econômica do
govêrno, ate 1974.

Não é mero programa tracado sôbre dados estatIsticos, nern sempre
rnuito seguros, nern uma cópia on adaptacao de planos idênticos de paises
estrangeiros, como se fazia no passado. E obra eminentemente brasileira,
que segue carninho próprio, em busca do desenvoivimento. Resulta da ex-
periência dos três governos revolucionários, que se tern sucedido no poder,
desde 1964.

Está formulado corn grandeza, pois abre larga estrada para urn
pals que torna consciência da sua posicão na America e no mundo.
Somos, é bern verdade, urna nacão ainda em vias de desenvolvimento.
Mas, como temos extensão continental, apresentarnos estágios de cresci-
mento bastante variados, de vez que o Brasil, se possui, no Centro-Sul,
uma região que já se pode c7tassificar corno desenvolvida, dada a renda
per capita bastante elevada, possulmos regiôes que se arrastarn na luta
contra a pobreza, batida por condicoes climáticas desfavoráveis, como o
Nordeste, e regiôes ainda pot conquistar, que teremos do tirar da selva a
fim de transformá-las em urn lar para urna populacao que cresce a uma
das taxas mais elevadas da terra.

E êste fator quo tanto é favorável quanto desfavorável. Favorável
quando sabernos que precisamos de gente para a coionizaçao da Amazô-
nia, que ocupa quase metade do território nacional. Desfavorável pela
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contingência de ocupar a rnao-de-obra nova que é lancada, constante-
mente, ao mercado de trabaiho, em um pals duja populaçâo cresce it
razão de cêrca de urn milhão de airnas por ano. Em 1973 o Brasil já
deverá contar corn cern milhöes de habitantes.

Hoje, porém, corn o avanco da técnica que tudo nos pode propor-
cionar, não basta ter bracos a disposicao. E mister possuir, sobretudo, a
mão-de-obra especializada, capaz de movirnentar as usinas que ja cons
truirnos e ternos de construir, e as rnáquinas que deverão ser usadas em
todos os rarnos de atividade.

O Piano Nacional de Desenvolvimento trata desta face do problema
brasileiro corn especial cuidado. Não esquece que 6 alvo é o homern,
prevê a sua formacao no sentido de, pela educaçao, tanto das geracOes
novas quanto dos adultos, dar a indñstria e a agricultura técnicas e operários
capazes de realizar a missão que a História está a exigir do Brasil. So-
mente através do "Mobral" a popuiacao adulta analfabeta deverá -estar
reduzida, ate 1974, de dois milhöes de airnas.

Para aquêle piano de conquista de todo o território nacional, corn a
finalidade de conseguir-se o desenvolvimento equilibrado de todo o Pals,
foi dado especial destaque aos programas setoriais, de sorte a inverter
O Govêrno federal, no Nordeste e na AmazOnia, através dos instrumentos
já criados (Sudene, Sudam, Proterra e Fundos de Participacao) cêrca de
800 milhôes de dólares, ou seja, quantia superior ao conjunto da ajuda
externa a tôda a America Latina, ate 1960.

O Piano Nacional de Desenvolvimento traca o prograrna que a nacão
deverá executar, por iniciativa do govêrno federal ou por. incentivo a em-
prêsa privada, nos mais diversos setores, corno energia elétrica, siderurgia,
petroquimica, construção naval e de velculos, de sorte a tOrrnos duplicado
on triplicado tudo o que a revolucao encontrou em 1964.

o lndice do desenvolvimento é o aumento do Produto Nacional
Bruto. Adequado, logo depois da guerra, caiu éie, em virtude da acão
deletéria dos governos que antecederam a revolução, a nIveis tao baixos
que não cobriam a taxa de crescimento da populacao. Nos ñltimos anos,
elevou-se, porém, a 9% ao ano, cifra que despertou a admiraçao dos eco-
nornistas do mundo. Pois urna taxa de 8 . a 10% está prevista para os pro-
ximos anos, o que deverá elevar a renda per capita dos brasileiros a
500 dóiares.

Este enriquecimento trará, naturalmente, grandes transformaçôes so-
cias, colocando o Brasil na primeira linha das nacOes não sOmente da
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America, mas da terra. •E - o que- e importante no atual perIdô de evo-
lucão poiltica do mundo - esse progresso deverá aer conseguido corn
estabilidade politic e dentro do regime democrático.

Existem assim, tôdas as pré-condicoes para que o Brasil decole, eco-
nôrnica e socialmente, dando o grande salto que o situará entre as p0-

t6ncias desenvolvidas da terra.

Theophilo de --A ndrade

(0 Jornal e Cwreio BrasiUense, 21 e 23 de seternbro de 1971.)
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AS PEcAs DO MODELO ECONOMICO

Corn a precisao exigida riurna linha de montagern, o Poder Legis-
)ativo acaba de receber a peca que faltava para conhecer o rnodêlo econô-
mico brasileiro. Na semana passada, o chefe da Casa Civil da Presidência
da Repiiblica, Joao Leitão de Abreu, acompanhado do ministro do Pla-
nejarnento, Joao Paulo dos Reis Velloso, entregou ao presidente do Con-
gresso, senador Petrônio Portela, o I Piano Nacional de Desenvolvimento
(PND), para o periodo de 1972/74.

Este documento, como esciarece a mensagem do Presidente Emilio
Garrastazu Médici, que o acompanha, procura definir a estratégia capaz
de construir no Pals uma sociedade desenvolvida, dentro de uma economia
moderna, competitiva e dinârnica, corn urn setor piiblico eficiente e estru-
turas empresariais sólidas, tecnológica e financeiramente. Além disso,
estabelece bases para efetivar a integraçao nacional, pelo desenvolvimento
do Nordeste e conquista da Arnazônia, "a firn de que o Pals possa valer-se,
convenientemente, de seus recursos hurnanos e da sua dimensâo conti-
nental". E, finairnente, traca as linhas para a integracao social. Para
tanto, haverá grandes prograrnas de investimentos, de modo quo em
térmos de crescimento econôrnico o Brasil possa se manter na lista dos
dez palses de major nivel global do Produto Interno Bruto (PIB), no
mundo ocidental, e superar a barreira dos 500 dólares de renda per capita,
em 1974.

Con/unto - Apesar da sua amplitude e complexidade, o I PND é
extremamente sintético. Reis Velloso explica que não houve necessidade
de ser detalhado porque Me se completa corn outros dois docurnentos já
encaminhados ao Congresso: o orcamento plurianual de investimentos
para 1972/74 e o orcamento de 1972. E todos êles deverão ser votados
pelos pariamentares ate 30 de novembro, quando se encerra o atual
periodo de sessôes. 0 Ministro afirmou, também, que tanto o PND corno
o orçarnento plurianual terão urn processo de execuço dinâmico e fle-
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Investimentos no perIodo 72/74
(Cr$ niilhôes de 1972)

Educacão	 31 200	 Transportes	 20 100

Saiide-	 Comunicacöes	 3 120
saneaniento	 15 200	 Desenvolvimento
Desenvolvimento 	 industrial	 30 400
cientifico e tecnoldgico 	 1 750	 Mineracão	 3 690
Agricultura-	 Hahitacao	 17 500
Abastecirnento	 15 600	 Integracâo Nacional 	 10 550
Energia	 24 400	 Integracâo Social 	 5 730

xlvel. Poderão ser atualizados através de urn sisterna de acompanhamento
para veiificar o que está sendo feito na prática e como está sendo feito.

Ainda segundo Reis Velloso, houve três preocupacOes principais na
elaboraçao do PND: 1 - corn Os rnecanisnos financeiros, para criar estru-
turas comerciais sólidas, emprêsas capazes de competir dentro e fora do
Pals e em condicoes de receber novas tecnologias e novos métodos de
management, além de dotá-las corn boa sustentaçao financeira, inclusive
créditos a longo prazo; 2 - corn a integraçâo social, que, corno diz o mi-
nistro, "não se esgota no Programa de Integracão Social"; e S - corn a
intégracao nacional, "fazeildo o Brasil utilizar, racionalmente, seu grande
espaco geográfico".

Na Politica de Integraçao Nacional o PND prevê a participacao dos
Estados mais desenvolvidos da região centro-sul, citando nominalmente
São Paulo, apoiando ô govêrno no "esforço aplicado no Nordeste e na
Amazônia, ate mediante cooperação financeira por intermédio dos bancos
oficiais daqueles Estados?.

0 Secretário do • Planejamento de São Paulo, Miguel Colasuonno,
entende que a participacao dos bancós oficiais de seu Estado poderia vir
sob a forma , de invèstirnentos complernentares para os setores industriais
e agrIcolas, aumentando, assirn, os volumes de recursos a disposicao do
Nordeste e da Arnazônia. Para o secretário paulista esta convocacão para
São Paulo colaborar na integração nacional é tao justificada quanto a
necessidade de a classe polltica participar dos debates em tomb do PND.
"Isto porque o parlamentar deve ter esplrito executivo da mesma forma
que o executivo deve ter espIrito politico", comenta êle. "Portanto, o rno-
dêlo de desenvolvimento econOmico de uma sociedade abes-ta não podc
prescindir de ninguém."

(Revista Veja, "Coluna Econornia e Negócios", 22 de setembro de 1971.)
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CAMINHOS DO DESENVOLVIMENTO

0 I Piano Nacional de Desenvolvirnento, trazendo no son bôjo as
concepcOes e meios para consolidar uma economia moderna, pretende,
ate 1974, alcançar a estabilidade de precos e atingir urn Produto Interno
J3ruto da ordern de US$ 54 bilhôes (Cr$ 315 bilhöes), corn o que o Brasil
se colocará em oitavo lugar no mundo entre os palses de major peso.

A inflacao, ao término do atual mandato presidencial, deverá situar-se
na casa dos 10%, urna vez que a partir de agora será mantido o processo
de reducao de sua velocidade, mantendo-se e  deciInio numa media de
3% ao ano.

Depois do Orçamento Plurianual e da proposta orçarnentária para o
exercIcio de 1972, entramos numa fase em que já se pode realizar pro.-
gramadarnente a aplicacao de recursos, sern corrermos o risco de sofrer
atropelos pela falta de previsão.

Não vamos aqui entrar em análise mais pormenorizada do Piano,
inesmo porque pretendemos voltar a examiná-lo em oportunidades Se-
guintes. Cumpre salientar, entretanto, em primeiro lugar, que é urna
Carta de intencôes ambiciosas. Enquanto crescemos no perIodo 1966-69
a urna taxa media anual de 7,4%, o PND que hoje se encontr no Con-
gresso Nacional para apreciação prevê um crescimento do FIB numa.
media anual de 8-10%.

Importante no exarne dessa formula de crescimento previsto pelos
técnicos elaboradores do Piano 0 a estirnativa de uma expansão major
dos investimentos, em comparacão corn o aurnento do consumo: entre
1970 e 1974 o PIB deverá crescer de 41%; o consumo global de 36%; e os
investimentOs brutos fjxos em 58%. Deve-se lembrar aqui que, no consumo
global, está incluIdo näo apenas o consurno dos particulares como tam-
bern, o dos podêres piibiicos.

Corn relacao a 1970 - e a precos constantes - o PIB per capita de-
vera elevar-se de 26%, atingindo US$ 516 (Cr$ 2833) a US$ 598
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(Cr$ 3 289) em 1974. Esse desenvolvimento, porém, procurará ser quali-
tativo, acompanhando-se de uma poiltica de redistribuiçao social e regio-
nal de renda, corn urn programa equivalente a US$ 800 rni]hóes
(Cr$ 4 400 milhöes) por ano, durante a vigêllcia do PND.

Capacidade Competitiva

Urn dos aspectos da acao prograrnada se volta para a exportacao de
produtos rnanufaturados e os tradicionais, a fim de que o Pals possa se
aproveitar do aurnento do comércio mundial. A modernizaçao da em-
présa brasileira, de forma que venha a adquirir capacidade cornpetitiva
frente a estrangeira, é encarada corn tôda a seriedade que o probiema
comporta.

A impiementacão a capacidade de exportar, a firn de que se tome
rnenos oneroso o processo da acurnuiação de capital e major a nossa
capacidade interna de investimentos; a arnpiiacao da fronteira econômica
interna, corn a reativação da estrutura econômica do Nordeste; a efetiva
mobiiização dos recursos flsicos da Amazônia e sua ocupacão e a conso-
lidacao do desenvoivimento já aicançado pelo Centro-Sul, são alguns dos
pontos em que o PND se consubstancia corno estratégia propulsora do
progresso nacional.

Outros pontos a destacar na montagern da estratégia do nosso desen-
volvimento: expansão dos investimentos governamentais; incrernento da
prosperidade social, pela criacão de mecanismos de reparticão da renda;
fortalecimento das unidades de producao, através de fusöes e incorpora-
cöes; e major atencão ao desenvoivimento da adaptaçao, producao e con-
surno de teenologia e a meihor capacitação dos recursos humanos dispo-
niveis no Pals.

O Piano atribui papel igualmente preponderante ao equillbrio entre
a União e os Estados, em térrnos de urn "federaiismo cooperativo" orien-
tado pelas exigências da integração nacionai. 0 esquema atribui a
União a tarefa de definir prioridades nacionais, transferindo aos Estados
a execucäo de obras de sentido local ou regional, evitando-se a superpo-
sicão ou paralelismo de projetos, que leva a dispersão de recursos.

Educacão e Mão-de-Obra

0 PND näo se volta especificamente para o desenvolvirnento econô-
rnico de forma isolada, rnas também para o aperfeicoamento do hornem,

58



através do sistema educacional, oferecendo aos que ainda se encontrarn
na escuridão da ignorância, o instrumento indispensável da alfabetizaçao,
proporcionando aos quo antes terminavam seus estudos na escola prima-
na a educacao secundária do primeiro ciclo de forma interligada.

Os quo. alcançarem a Universidade terão, por son turno, os cursos de
pós-graduaçao, complementando os estudos superiores, e a pesquisa cien-
tifica, ligada ao progresso tecnológico, tomará urn notável impuso. 0
prograrna de mão-de-ol?ra é indispensável a aceleração industrial que vai
reclamar especia1izacac e técnica avançadas. Por outro ]ado, nâo seria
possIvel preparar gente para as tarefas especializadas sern reduzir a taxa
de analfabetismo, meta primeira para o desenvolvimento.

Joiw Muniz de Souza

(Jornal do Brasil, 26 de setembro de 1971.)

59


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54

